
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.433 - RS (2015/0045926-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO 
ADVOGADO : LUÍS MARCELO BENITES GIUMMARRESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DOS SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : SÍLVIO MAURO F RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA DO EXAME PET SCAN. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida à 
cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava 
a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito" (REsp 
657717/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ 12/12/2005).

2. Inexistindo razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, 
a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

3. As premissas fático-probatórias firmadas pelo acórdão recorrido foram 
suficientes para a análise da pretensão recursal, caso em que não há 
incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(data do julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.433 - RS (2015/0045926-1)
  

AGRAVANTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO 
MEDICO 

ADVOGADO : LUÍS MARCELO BENITES GIUMMARRESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DOS SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : SÍLVIO MAURO F RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por MARIA DOS SANTOS DA 

SILVA contra decisão de minha lavra, que deu provimento ao recurso especial para condenar 

a ora agravante ao pagamento de indenização por danos morais decorrente da recusa 

indevida de cobertura securitária.

Nas razões do presente agravo regimental, a parte ora agravante sustenta, em 

síntese, que não há comprovação de que a recusa por parte da seguradora tenha causado 

qualquer abalo à agravada. Alega, ainda, que a decisão agravada, ao reconhecer o dano 

moral indenizável no presente caso, teria analisado fatos e provas, providência vedada nesta 

instância especial ante o teor da Súmula 7/STJ.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.433 - RS (2015/0045926-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO 
ADVOGADO : LUÍS MARCELO BENITES GIUMMARRESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DOS SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : SÍLVIO MAURO F RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE 
COBERTURA DO EXAME PET SCAN. DANOS MORAIS. CABIMENTO. 
NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa indevida à 
cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos morais, pois agrava 
a sua situação de aflição psicológica e de angústia no espírito" (REsp 
657717/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, DJ 12/12/2005).

2. Inexistindo razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, 
a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

3. As premissas fático-probatórias firmadas pelo acórdão recorrido foram 
suficientes para a análise da pretensão recursal, caso em que não há 
incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A pretensão recursal não merece prosperar.

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, motivo 

pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos:

2. Razão assiste à recorrente.
Na espécie, o Tribunal de origem concluiu que a recusa indevida da 
cobertura do exame prescrito para o acompanhamento da doença que 
acometia a autora (câncer) não enseja reparação moral, não tendo sido 
produzida prova que demonstrasse o efetivo desequilíbrio psicológico 
gerado pelo descumprimento do contrato (fl. 485).
2.1. Todavia, esse entendimento não traduz a jurisprudência do STJ, 
firmada no sentido de ser devida a indenização por danos morais 
decorrente da negativa indevida do plano de saúde em arcar com os custos 
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de procedimentos médicos e de realização de exames necessários ao 
acompanhamento e ao diagnóstico preciso, como no caso dos autos, pois 
agrava a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do 
paciente.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL - PLANO DE SAÚDE - 
NEGATIVA DE COBERTURA DE MATERIAL CIRÚRGICO INDICADO 
PELO MÉDICO ASSISTENTE - DANO MORAL - RECONHECIMENTO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DANDO PROVIMENTO AO APELO. 
INSURGÊNCIA DA OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE.
I. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que a 
recusa da cobertura de procedimento médico-cirúrgico por parte 
de prestadora de plano de saúde enseja dano moral quando 
aquela se mostra ilegítima e abusiva, e do fato resulta abalo que 
extrapola o plano do mero dissabor. Precedentes.
II. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1298844/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 02/08/2012, DJe 13/08/2012) grifo nosso.
________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
QUE CONHECE DO AGRAVO PARA PROVER O RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. NEGATIVA. 
PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA. NEOPLASIA MALIGNA. DANO MORAL. 
CABIMENTO.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Conforme a lei processual civil (artigo 544, § 4º, II, "c", do CPC), é 
possível ao relator, monocraticamente, conhecer do agravo para dar 
provimento ao recurso especial.
2. Nos termos da jurisprudência reiterada do STJ, "a recusa 
indevida à cobertura pleiteada pelo segurado é causa de danos 
morais, pois agrava a sua situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito" (REsp 657717/RJ, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, DJ 12/12/2005)
3. Agravo regimental não provido com aplicação de multa.
(AgRg no Ag 1318727/RS, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/05/2012, DJe 22/05/2012) grifo nosso.
________
AGRAVO REGIMENTAL. PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO 
CIRÚRGICO. RECUSA DA COBERTURA. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. CABIMENTO.
I - Em determinadas situações, a recusa à cobertura médica pode 
ensejar reparação a título de dano moral, por revelar comportamento 
abusivo por parte da operadora do plano de saúde que extrapola o 
simples descumprimento de cláusula contratual ou a esfera do mero 
aborrecimento, agravando a situação de aflição psicológica e de angústia 
no espírito do segurado, já combalido pela própria doença.
Precedentes.
II - Em casos que tais, o comportamento abusivo por parte da operadora 
do plano de saúde se caracteriza pela injusta recusa, não sendo 
determinante se esta ocorreu antes ou depois da realização da cirurgia, 
embora tal fato possa ser considerado na análise das circunstâncias 
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objetivas e subjetivas que determinam a fixação do quantum reparatório.
III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 884.832/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 09/11/2010)

Portanto, merece reparos o acórdão recorrido para que se reconheça o 
direito à reparação por danos morais.
(...)

Nesse contexto, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada no 

presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

3. Ademais, vale ressaltar que o entendimento firmado na decisão ora agravada 

em nada levou em consideração os fatos e provas dos autos, como pretende crer a ora 

agravante. As premissas fático-probatórias firmadas pelo acórdão recorrido foram suficientes 

para a análise da pretensão recursal, caso em que não há incidência da Súmula 7/STJ.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0045926-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.518.433 / RS

Números Origem:  00111100741136  00803486020118210001  00820456620148217000  
00835578420148217000  00919368220128217000  04710624020148217000  
70047853452  70058894825  70058909946  70062784996

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : SÍLVIO MAURO F RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : LUÍS MARCELO BENITES GIUMMARRESI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : LUÍS MARCELO BENITES GIUMMARRESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA DOS SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : SÍLVIO MAURO F RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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